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RESUMO 
O presente trabalho propõe uma reflexão 
sobre a importância da Educação Especial: 
Deficiência Intelectual, e vem mostrar-nos 
como as crianças com deficiência intelectual 
aprendem de uma forma eficaz, frequentando 
escolas regulares e tendo como instrumento 
principal a qualidade do processo de ensino 
aprendizagem. O serviço aos intelectuais é 
uma política nacional que implementa e orga-
niza o campo do serviço no âmbito da educa-
ção especial, tem características neste sentido 
e define os serviços e as disciplinas de edu-
cação especial que participam neste campo. 
As políticas de Educação desenvolvidas pelos 
Governos buscam constantemente a redução 
dessas desigualdades através da conscientiza-
ção da população quanto aos seus direitos e 
deveres.  

Palavras – Chaves: Educação Especial. Defici-
ência Intelectual. Aprendizagem.

ABSTRACT 
This work proposes a reflection on the impor-
tance of Special Education: Intellectual Disabili-
ty and shows us how children with intellectual 
disabilities learn effectively, attending regular 
schools and having as main instrument the 
quality of the teaching-learning process. The 
service to intellectuals is a national policy that 
implements and organizes the field of service 
within the scope of special education, has cha-
racteristics in this sense and defines the servi-
ces and special education subjects that partici-
pate in this field. Education policies developed 
by Governments are constantly seeking to 
reduce these inequalities by making the popu-
lation aware of their rights and duties.

Keywords: Special Education. Intellectual Disa-
bility. Learning.

INTRODUÇÃO
Neste Trabalho de Conclusão de Curso, pro-
põe-se abordar o tema relacionado a impor-
tância da Educação Especial com ênfase na 
Deficiência Intelectual, mostrando como as 

crianças com deficiência intelectual desenvol-
vem a aprendizagem de forma eficaz. Propõe 
uma reflexão sobre a importância da Educa-
ção Especial/ Deficiência Intelectual, e vem 
mostrar-nos como as crianças com deficiência 
intelectual aprendem de uma forma eficaz, 
frequentando escolas regulares e tendo como 
instrumento principal a qualidade do proces-
so de ensino aprendizagem. A reflexão é no 
sentido de pensar nas mudanças necessárias 
desde cedo, na educação básica que é o perí-
odo crítico no processo de desenvolvimento 
e aprendizagem de crianças com deficiência. 
O atendimento aos intelectuais se apresenta 
como uma política pública na implementa-
ção e organização dos serviços em educação 
especial. 
O presente trabalho tem como objetivo ge-
ral: Refletir sobre as dificuldades que alunos 
portadores de necessidades especiais podem 
ter em seu desenvolvimento escolar. Como 
objetivos secundários: Contextualizar histo-
ricamente e legalmente sobre o AEE- Atendi-
mento Educacional Especializado no âmbito 
escolar. Contextualizar a Deficiência Inte-
lectual no âmbito pedagógico. Apresentar a 
importância do AEE- Atendimento Educacional 
Especializado no âmbito escolar e sua contri-
buição para o desenvolvimento de alunos com 
deficiência Intelectual.  
Este trabalho é justificado pela importância 
da conscientização e formação dos leitores, 
pesquisadores pela importância do tema 
abordado e pouco discutido pela sociedade; 
como alerta a um problema que vivenciamos 
constantemente nas escolas. O trabalho é 
uma simples contribuição para o tão vasto 
território que ainda pode e deve ser explora-
do: Educação Especial com ênfase na Defici-
ência Intelectual.  Nesse sentido, descreveu e 
delineou os serviços e disciplinas de educação 
especial de que participou nesta sala; consi-
derando que esta abordagem proporciona re-
sultados significativos na área educacional, no 
sentido de oportunizar ao pesquisador uma 
visão mais ampla no cotidiano escolar, além 
de produzir conhecimentos e contribuir para 
a transformação da realidade estudada. 

O ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO AEE- E O PROCESSO DE APRENDIZAGEM 
DOS ALUNOS COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL      
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O AEE- ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPE-
CIALIZADO.
De acordo com a Secretaria de Educação 
Especial (SEESP), a ação pedagógica deve ser 
norteada por princípios específicos: norma-
lização, integração e individualização. Teo-
ricamente, esses princípios, dentre outros, 
devem estar interligados durante o processo 
de inclusão. A ideia de normalização é vista 
como base filosófico-ideológica da integração 
e consiste em: 

[...] oferecer aos portadores de necessidades 
especiais as mesmas condições e oportuni-
dades sociais, educacionais e profissionais a 
que outras têm acesso [...] respeitando-se as 
características pessoais, normalização significa 
aceitar a maneira desses indivíduos viverem, 
com direitos e deveres (MEC/SEESP,1994, 
p.16).

Campos (2008), diz que: “a educação com 
qualidade, para os movimentos sociais rei-
vindicavam a qualidade da educação entre 
o decorrer dos anos, pois os participantes 
tinham dificuldades de perceber as nuanças 
dos projetos educativos que s instituições de 
ensino desenvolviam”.
Uma das inovações introduzidas pela Política 
Nacional de Escolas Especiais (2008) em rela-
ção à educação inclusiva é o serviço escolar 
especial - AEE, que é um serviço escolar espe-
cial que: “[...] identifica, prepara e organiza a 
educação e Acesso a recursos, atendendo às 
necessidades específicas dos alunos, dificul-
tando a sua plena participação "  (SEESP/MEC, 
2008.p.18)
Entretanto, o Atendimento a Educacional Es-
pecializado que por muito tempo restringiu-se 
a um ensino paralelo, aos poucos vem redi-
mensionando seu papel, atuando no aten-
dimento direto desse aluno na rede escolar 
regular dentro do processo de ensino apren-
dizagem.
De acordo com Mittler, este conceito de inclu-
são envolve um jeito de pensar fundamental 
diferente sobre as origens da aprendizagem 
e as dificuldades de comportamento. Em 
termos formais estamos falando sobre uma 
mudança de ideia de defeito para um "modelo 
social". (MITTLER, 2003). 

O processo de aprendizagem e ensino de 
crianças pré-escolares com ou sem deficiência 
é realizado no processo de respeito, diálogo e 
troca de experiências, pois se os educadores 
puderem proporcionar aos seus alunos um 
ambiente de aprendizagem saudável, estimu-
lante e de apoio, eles não o farão. Deficiên-
cias ou diferenças no ambiente escolar, mas 
haverá práticas pedagógicas diferenciadas. “A 
socialização das crianças não apenas ativa e 
realiza suas funções psicológicas, mas tam-
bém é a fonte do comportamento condicional 
histórico. (...)” (VYGOTSKY, 1989, p.109).
Por isso, é muito importante formar os profes-
sores para a aprendizagem ao longo da vida, 
para que tenham o apoio necessário para 
mudar as práticas retrógradas e retomar o 
processo de ensino e aprendizagem.
Considerando a proposta de educação inclu-
siva opção brasileira referendada em suas 
políticas educacionais, entendemos que o mo-
vimento de reorganização da escola tem que 
começar na educação infantil por ser esta, 
conforme prescrito na lei, a primeira etapa da 
educação. 
O principal motivo para a realização do AEE na 
própria escola é a possibilidade de que suas 
necessidades educacionais específicas pos-
sam ser solucionadas, discutidas e articuladas 
no cotidiano escolar e com todos que atuam 
na rede escolar geral e / ou especial. Alunos 
com formação comum: Se o PREPA for realiza-
do nesta situação, os pais podem vivenciar um 
desenvolvimento inclusivo e uma experiência 
de aprendizagem para seus filhos, sem a ne-
cessidade de atividades extracurriculares.
A Educação Especial ocupa-se do atendimento 
e da educação de pessoas com deficiência e 
transtornos globais de desenvolvimento em 
instituições especializadas.

OS DESAFIOS DA INCLUSÃO 
Segundo o dicionário Aurélio “desafios em ter-
mos gerais são as dificuldades, impedimentos 
e barreiras”.
Os desafios estão presentes constantemente 
na vida do cidadão, que tem que lutar cada 
dia mais para obter seu espaço no mercado 
de trabalho, e na sociedade como um todo.  
A criança portadora de necessidade especial, 
também enfrenta desafios que as colocam 
muitas vezes às margens da sociedade. Pois 
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ao longo da história, elas foram descrimina-
das, segregadas e afastadas da convivência 
com outras pessoas consideradas “normais”, 
nas suas casas, nos asilos, nas clínicas e abri-
gos.
Portanto, o grande desafio para construirmos 
uma Educação realmente inclusiva é o fato de 
vivermos em uma sociedade excludente.
 Conforme David Rodrigues “Organismos in-
ternacionais nomeadamente as Nações Uni-
das e a UNESCO, têm produzido declarações 
que indicam que a Educação Inclusiva (EI) é 
não só uma possibilidade, mas um direito dos 
alunos”.
A Educação Inclusiva é uma longa e árdua ca-
minhada, mas para que ela se concretize cabe 
a nós educadores darmos o primeiro passo, 
com práticas pedagógicas diferenciadas, ofe-
recendo condições que favoreçam o desen-
volvimento moral e social destes alunos. 
O termo “especial” ainda está focalizado no 
alunado com necessidades especiais, quando 
na verdade “especial” deve ser a Educação 
oferecida a todos que tenham necessidades 
educacionais especiais. Isso deve garantir 
um serviço especializado que possibilite a 
aprendizagem desses alunos dentro de suas 
limitações. São muitas as dificuldades, por 
isso devemos lutar para garantirmos a todos 
as mesmas oportunidades, não só no ensino, 
mais também no trabalho, esporte e lazer, 
enfim devemos buscar a construção de uma 
sociedade verdadeiramente inclusiva, respei-
tando o direito constitucional que fora garanti-
do a todos. 

A DEFICIÊNCIA INTELECTUAL NO ÂMBITO PE-
DAGÓGICO
A prática pedagógica tem sido analisada ulti-
mamente no sentido de superar ações que 
eram baseadas no cuidar, promovendo refle-
xões sobre seu papel de educar. No entanto, 
práticas pedagógicas arraigadas em um mo-
delo educacional assistencialista e excludente 
não se modificam por decreto.
Concepções precisam ser modificadas na bus-
ca desse ideal. Além da mudança conceitual 
sobre o papel da educação infantil no desen-
volvimento global e integral da criança, quan-
do falamos de construção de escola inclusiva 
temos que pensar também em uma mudança 
conceitual sobre a quem a escola se destina. 

Há que se permitir que a convivência estabe-
leça relações de percepção capazes de levar 
às mudanças conceituais necessárias.
Avaliar é sempre um processo complexo, pois 
envolve o julgamento de alguém sobre algo, 
no caso, o julgamento do professor sobre as 
condições de aprendizagem do aluno com 
deficiência intelectual; por conseguinte, por 
mais que queiramos ser objetivos, é um pro-
cesso permeado pela subjetividade daquele 
que observa ou avalia. Isso quase nos obri-
ga a buscar parâmetros ou indicadores que 
possam centrar a atenção do avaliador em 
alguns pontos específicos e, na escola, a ava-
liação pedagógica deve ter como referência a 
aprendizagem, a qual se sustenta na proposta 
curricular delineada no Projeto Político-Pe-
dagógico de cada escola. “Os educadores 
deveriam reinstaurar a pedagogia como o 
eixo nuclear quando se trata de responder às 
necessidades dos alunos” (GONZÁLEZ, 2002, 
p.111), pelo fato de, na atualidade, buscar-se 
compreender o processo de aprendizagem do 
aluno e levantar suas necessidades educacio-
nais especiais, as quais precisam de respostas 
educativas adequadas, a serem construídas 
pela escola. Aqui se observa, desse modo, 
uma importante mudança de foco de análise: 
da deficiência para as necessidades educacio-
nais provenientes dela.
No entanto, temos que cuidar para não res-
tringir ou limitar a ideia de pedagogia e mais 
especificamente de currículo, como se fosse 
apenas o somatório ou o conjunto de conte-
údos disciplinares a serem aprendidos pelos 
alunos. Não! É preciso apreender o sentido 
do currículo, alargando nosso entendimento 
sobre ele, principalmente na perspectiva de 
uma escola inclusiva, visto que será o currí-
culo que nos dará sustentação para que não 
percamos o foco do trabalho na escola e sua 
função específica, de possibilitar às gerações 
mais novas a apropriação do conhecimento 
acumulado pela história e pela cultura dos ho-
mens, que estão sintetizados nos conteúdos 
curriculares. Contudo, esse é o foco da classe 
comum. É o professor da classe comum que 
deve ser capaz de avaliar as competências do 
aluno com deficiência intelectual quanto aos 
conteúdos escolares. E o professor do AEE, o 
que avalia? Qual seu foco? Como buscar parâ-
metros para não se correr o risco de centrar-
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-se na deficiência, em vez de se centrar se no 
processo pedagógico?
Antes mesmo de nos debruçarmos nessa 
questão, é indispensável mencionar que a 
avaliação deve se caracterizar como um pro-
cesso compartilhado, de múltiplas dimensões 
e no qual todos da escola devem se envolver. 
Não se trata de isolar a avaliação nesse ou 
naquele contexto, mas de olhar para o aluno 
de forma integral, considerando-se todos os 
espaços educacionais compartilhados. Portan-
to, como já anunciado pelo próprio Ministério 
da Educação de nosso país (BRASIL, 2003), 
devem ser avaliados, ao menos, três âmbitos: 
o educacional (escola e ação pedagógica), o 
aluno (nível de desenvolvimento e condições 
pessoais) e a família (ambiente e convívio 
familiar).
 E também insiste na premente necessidade 
de uma avaliação abrangente, que considere 
a instituição escolar (conhecimentos prévios 
sobre o aluno, recursos e materiais especí-
ficos, definição de cronograma de ações), a 
ação pedagógica (a sala de aula, os recursos 
e materiais de aprendizagem, as estratégias 
metodológicas) e o aluno (suas características 
funcionais e suas competências curriculares).
Entender a deficiência intelectual e como ela 
acontece é essencial para poder desenvol-
ver um trabalho competente, criando novas 
metodologias e estratégias de ensino voltadas 
a esse público que está cada vez mais inserido 
no sistema regular de ensino.
A educação não pode continuar ignorando o 
que acontece a sua volta, aniquilando e margi-
nalizando as diferenças nos processos através 
dos quais, forma e instrui os alunos. E muito 
menos desconhecer que aprender implica em 
saber expressar, dos mais variados modos, o 
que sabemos representar o mundo, a partir 
de nossas origens, valores, sentimentos. A in-
clusão ainda enfrenta muitas barreiras e tem 
caminhos para percorrer, o importante é que 
isto já se iniciou e, no futuro, esperasse que a 
escola seja um lugar onde não haja discrimi-
nação e preconceito, que seja um lugar onde 
as diferenças e o tempo de aprendizagem de 
cada um seja valorizado.

A IMPORTÂNCIA DO AEE- ATENDIMENTO EDU-
CACIONAL ESPECIALIZADO E SUA CONTRIBUI-
ÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DE ALUNOS 

COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL
O AEE complementa ou suplementa a forma-
ção do aluno, visando a sua autonomia na 
escola e fora dela, constituindo oferta obri-
gatória pelos sistemas de ensino. É realizado, 
de preferência, nas escolas comuns, em um 
espaço físico denominado Sala de Recursos 
Multifuncional. Portanto, é parte integrante do 
projeto político pedagógico da escola.
Na sala de recursos multifuncionais, os alunos 
são atendidos pelo público-alvo da educação 
especial, o que está definido na Política Nacio-
nal de Educação Integral Escolar Especial e no 
Decreto nº 6.571 / 2008.
O principal motivo para a realização do AEE 
na própria escola é que suas necessidades 
educacionais específicas podem ser resolvidas 
e discutidas no cotidiano escolar e estão mais 
intimamente ligadas a todos que atuam na 
rede geral e / ou especial. Alunos de um am-
biente de aprendizagem compartilhado, após 
a implementação do PREPA nessa situação, os 
pais podem proporcionar às crianças um de-
senvolvimento inclusivo e uma experiência de 
aprendizagem sem a necessidade de serviços 
extracurriculares.
O processo de ensino e aprendizagem de 
crianças pré-escolares com ou sem deficiên-
cia se dá no processo de respeito, diálogo e 
troca de experiências, pois se os educadores 
puderem proporcionar aos seus alunos um 
ambiente de aprendizagem saudável, estimu-
lante e solidário, não haverá ambiente esco-
lar; desvantagens ou diferenças, mas haverá 
práticas de ensino diferenciadas. Portanto, é 
muito importante treinar o professor para a 
aprendizagem ao longo da vida, para que ele 
tenha o suporte necessário para mudar prá-
ticas retrógradas e reconstruir o processo de 
aprendizagem. E aprender. “A socialização in-
fantil não só ativa e realiza suas funções psico-
lógicas, mas também é fonte de determinação 
histórica do desenvolvimento comportamental 
(...)” (VYGOTSKY, 1989, p.109).
 Conforme Arroyo (1998),

[...] nada justifica, nos processos educativos, 
reter, separar crianças, adolescentes ou jo-
vens de seus pares de ciclo de formação, 
entre outras razões, porque eles aprendem 
não apenas na interação com os professo-
res-adultos, mas nas interações entre si. Os 
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aprendizes se ajudam uns aos outros a apren-
der, trocando saberes, vivências, significados, 
culturas. (ARROYO, 1998, p. 41)

Na interação e socialização surge a percepção 
da individualidade. Onde o professor irá criar 
situações de aprendizagem adequadas às ne-
cessidades de cada criança. O professor deve 
considerar as habilidades, preferências, perfil 
emocional e cognitivo, necessidades de apoios 
nas diversas áreas do desenvolvimento. É 
necessário perceber e preparar instrumentos 
para lidar com a diversidade e promover o 
nível máximo de autonomia e independência 
de cada criança. Assim, vemos o quanto é im-
portante que se estabeleça vínculos adequa-
dos desde os primeiros contatos com o aluno 
deficiente, o trabalho do professor irá favore-
cer os caminhos para a autonomia e indepen-
dência do aluno, olhar o aluno além de suas 
limitações, favorecer um ambiente inclusivo, 
dando condições que sejam estabelecidas 
trocas entre todos, pois todos estarão envolvi-
dos no processo de ensino/aprendizagem, por 
meio dos contatos, da comunicação, do afeto, 
da experimentação e de instrumentos peda-
gógicos adequados a cada aluno. (SANTOS, 
2000).
Fazendo o ambiente ser um local de constru-
ção do conhecimento para todos, conforme 
estabelecem as leis. Está previsto na Constitui-
ção de 1988 o atendimento educacional espe-
cializado aos portadores de deficiência, para o 
que antes era definido como Educação Espe-
cial e todas as suas formas de intervenção.
Em seu Artigo 208, a Constituição determina 
que esse atendimento ocorra, preferencial-
mente, na rede regular de ensino. Segundo 
Batista, (2006): É importante esclarecer que 
esse atendimento refere-se ao que é neces-
sariamente diferente da educação em escolas 
comuns e que é necessário para melhor aten-
der às especificidades dos alunos com defici-
ência, complementando a educação escolar e 
devendo estar disponível em todos os níveis 
de ensino.
O “preferencialmente” na rede regular de ensi-
no significa que esse atendimento deve acon-
tecer prioritariamente nas unidades escolares, 
sejam elas comuns ou especiais devidamente 
autorizadas e regidas pela nossa lei educacio-
nal. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A Educação Especial ocupa-se do atendimento 
e da educação de pessoas com deficiência e 
transtornos globais de desenvolvimento em 
instituições especializadas. É organizada para 
atender específica e exclusivamente alunos 
com determinadas necessidades especiais. 
Onde profissionais especializados como 
educador físico, professor, psicólogo, fisiotera-
peuta, fonoaudiólogo e terapeuta ocupacional 
trabalham e atuam para garantir tal atendi-
mento.
A escola das diferenças aproxima a escola 
comum da Educação Especial, porque, na con-
cepção inclusiva, os alunos estão juntos, em 
uma mesma sala de aula. A articulação entre 
Educação Especial e escola comum, na pers-
pectiva da inclusão, ocorre em todos os níveis 
e etapas do ensino básico e do superior. Sem 
substituir nenhum desses níveis, a integração 
entre ambas não deverá descaracterizar o 
que é próprio de cada uma delas, estabele-
cendo um espaço de intersecção de compe-
tências resguardado pelos limites de atuação 
que as especifica.
A educação inclusiva é um processo em pleno 
desenvolvimento, sujeitando de reflexões e 
especialmente ações concretas para alcançar 
a práticas eficientes. Entretanto, é inegável o 
avanço da educação inclusiva historicamente, 
conforme reparado pelo presente estudo, a 
promoção do acesso educacional a todos os 
indivíduos, a Declaração de Salamanca e a 
LDB que abriram portas para as pessoas com 
NEE em prol da inclusão de uma sociedade 
mais justa. Contudo, é questionável o alcance 
de tais iniciativas e legislação vigente quando 
se pretende analisar a qualidade da educação 
ofertada.
No desenvolvimento deste trabalho, buscou-
-se refletir sobre uma perspectiva histórico 
cultural do desenvolvimento humano com 
base, notadamente, nos estudos defecto-
lógicos de L.S. Vygotsky. Enfatizando o pro-
cesso de inclusão de alunos com Deficiência 
Intelectual (DI), no contexto do Atendimento 
Educacional Especializado (AEE) e da sala de 
aula regular, buscando compreender a neces-
sidade de um possível diálogo entre as práti-
cas desenvolvidas pelos docentes que atuam 
nestes espaços. 
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Supomos que entender como o AEE se efe-
tivava dentro da escola seria importante no 
processo de entendimento de como políticas 
educacionais se materializavam no dia-a-dia 
de uma escola regular da rede pública de 
ensino.
No que se refere à Escola Incluir ficaram 
evidentes os seguintes aspectos no tocante 
à prática do AEE e da sala regular no proces-
so de inclusão de alguns alunos com DI:  O 
currículo ainda é pautado em um processo 
de ensino homogêneo, no qual as crianças 
devem se aproximar ao máximo dos níveis de 
sucesso escolar.  
 A escassez de materiais pedagógicos dificul-
ta e em alguns momentos inviabiliza práticas 
diferenciadas, propostas pelos docentes. A 
estrutura física da escola interfere nas práticas 
pedagógicas por não possibilitar uma arquite-
tura que estimule a autonomia do aluno.
A incipiente comunicação entre os docentes 
dificulta a troca de experiências, o que con-
sideramos ser digno de destaque dentro em 
escolas inclusivas, por ser a partir do outro 
que eu construo minha própria identidade, 
com seu auxílio e experiência. Isto cabe não 
apenas ao desenvolvimento dos alunos, mas a 
um aperfeiçoamento das práticas docentes.
 Entretanto, percebe-se um esforço, por parte 
dos docentes tanto do AEE, como da sala 
regular, de uma prática pedagógica inclusiva, 
embora, ainda, pareça um processo difícil de 
concretização.
 A perspectiva da política educacional é possi-
bilitar as crianças com DI matriculadas no en-
sino regular a possibilidades de se frequentar 
o AEE, com objetivo de desenvolver o que não 
é trabalhado na sala regular. Se a matricula no 
ensino regular é critério para que o aluno pos-
sa ter sua matricula no AEE, o contrário não 
acontece, sendo assim, este não é um serviço 
obrigatório, mas uma opção da família.
Com isto afirma-se que alternativas como o 
AEE parecem inseridas em um conjunto de 
medidas que a escola toma a partir das condi-
ções possíveis, nem sempre as mais adequa-
das. A sala de AEE, embora auxilie o desen-
volvimento das crianças com DI, colaboram 
para que a escola afirme a necessidade de 
separação entre os normais e os diferentes. 
Em suma, os objetivos aqui estipulados foram 
alcançados de forma satisfatória, colaborando 

para processo de inclusão e acompanhamen-
to das salas de AEE no processo de ensino 
aprendizagem escolar das crianças com defi-
ciência.
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